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Aspectos de uma crÃtica das ciÃªncias matemÃ¡ticas da natureza

Dificilmente se encontrarÃ¡ outro subsistema da sociedade moderna que, tanto no
conceito que tem de si mesmo quanto na percepÃ§Ã£o pÃºblica, se mostre tÃ£o resistente
Ã  crÃtica quanto as â�� hard sciencesâ�� , a â�� ciÃªncia autÃªnticaâ�� , no sentido
daquela frase de Kant, segundo a qual â�� em cada teoria particular da natureza hÃ¡
tanta ciÃªncia autÃªntica quanto nela se encontre matemÃ¡ticaâ�� (1). NÃ£o que faltem
crÃticas Ã s ciÃªncias naturais, como as que vÃªm propondo, sobretudo, desde os anos
setenta, o feminismo e os movimentos alternativos. Que a utilizaÃ§Ã£o social das
descobertas cientÃficas seja assunto mais que delicado, Ã© para muitos cientistas pouco
menos que um lugar-comum; e de seus quadros provÃªm as crÃticas mais rigorosas e
mais competentes de tais desenvolvimentos. Mas o que pode haver de criticÃ¡vel no
conhecimento cientÃfico em si, no descobrimento de leis naturais e fatos irrefutÃ¡veis?
Assim, a reivindicaÃ§Ã£o por uma ciÃªncia distinta, que propÃµe a crÃtica feminista, de
antemÃ£o nem sequer Ã© levada a sÃ©rio, nem Ã© percebida como problema: melhor
rebatÃª-la replicando debochadamente se por acaso a partir de agora a lei da gravidade
nÃ£o seria mais vÃ¡lida, ou se dois mais dois deixaria de ser quatro; com o que toda
discussÃ£o posterior se torna supÃ©rflua.

A imagem empirista da ciÃªncia nÃ£o-valorativa

Tal atitude defensiva, imunizadora a toda crÃtica, se alimenta da idÃ©ia das ciÃªncias
naturais como uma ferramenta neutra, a â�� ciÃªncia nÃ£o-valorativaâ�� . Deve-se
observar, primeiramente, que esse ideal constitui, de uma perspectiva histÃ³rica, um
recuo. Os contemporÃ¢neos de Galileu, como Francis Bacon, Thomas Hobbes ou RenÃ©
Descartes, tinham um conceito muito mais ambicioso do pensamento cientÃfico,
entendido como caminho Ã  boa vida, Ã  paz perpÃ©tua e, em suma, Ã  soluÃ§Ã£o de
todos os problemas acessÃveis ao conhecimento humano. NÃ£o vou me ocupar aqui
dessas concepÃ§Ãµes, jÃ¡ que, de qualquer maneira, na era da tecnologia nuclear e dos
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riscos ecolÃ³gicos globais provocados pela aplicaÃ§Ã£o de descobertas cientÃficas, nÃ£o
resta mais ninguÃ©m que as defenda.

A concepÃ§Ã£o moderna da ciÃªncia nÃ£o-valorativa Ã©, diferentemente, mais difÃcil de
ser atacada. Em sua variante mais ingÃªnua, que podemos supor predominante entre o
pÃºblico nÃ£o-especializado, o conhecimento cientÃfico se apresenta simplesmente como
um conjunto de proposiÃ§Ãµes verdadeiras sobre a natureza, obtidas mediante
observaÃ§Ãµes exatas, e a descriÃ§Ã£o matemÃ¡tica precisa destas. Esta imagem foi
fomentada sobretudo pelo positivismo.

Tendo-se em vista as inegÃ¡veis rupturas que balizam a histÃ³ria das ciÃªncias naturais, e
que seriam claramente impossÃveis se se tratasse de um mÃ©todo que se limitasse a
constatar fatos, os prÃ³prios cientistas, enquanto refletem sobre isto, vÃªem a questÃ£o
de forma mais diferenciada, supondo que o pensamento humano, em sua imperfeiÃ§Ã£o,
talvez nunca chegue a descobrir a verdade plena. O que a maioria deles compartilha,
entretanto, com o pÃºblico informado, Ã© a idÃ©ia de que hÃ¡ uma visÃ£o da natureza
que Ã© vÃ¡lida universalmente, para todos os seres humanos da mesma forma, e
independentemente das formas de sociedade, e que o progresso cientÃfico consiste em
aproximar o estado do conhecimento cada vez mais de tal visÃ£o. Essa concepÃ§Ã£o Ã©
indissociÃ¡vel da idÃ©ia de um desenvolvimento linear, o progresso cientÃfico, cujas
origens se projetam na prÃ©-histÃ³ria humana, ou ainda mais longe, como faz, por
exemplo, Popper(2).

Um dos aspectos caracterÃsticos das ciÃªncias da natureza Ã© que, historicamente, elas
surgiram em uma Ãºnica cultura, a sociedade burguesa. Mesmo assim, a IlustraÃ§Ã£o
conseguiu proclamar a universalidade dessa forma de conhecimento que lhe Ã© prÃ³pria,
como corresponde Ã  concepÃ§Ã£o que ela tem de si mesma como estÃ¡gio Ãºltimo e
mais elevado da histÃ³ria humana. Essa concepÃ§Ã£o objetivista do conhecimento cientÃ­
fico nÃ£o pode ser refutada de fora, com a mera indicaÃ§Ã£o de seu contexto cultural e
social. Consequentemente, analisarei a atividade cientÃfico-matemÃ¡tica, em primeiro
lugar, de modo imanente, partindo de Immanuel Kant. Seguindo neste ponto com Sohn-
Rethel(3), Greiff (4)e MÃ¼ller(5), creio que o grande filÃ³sofo da IlustraÃ§Ã£o jÃ¡
desenvolveu os instrumentos que permitem dissolver o pensamento ilustrado desde
dentro, ainda que ele mesmo nÃ£o tenha dado este segundo passo.

O empirista David Hume (a quem Kant atribuÃa o fato de o haver despertado do â�� sono
dogmÃ¡ticoâ�� ) jÃ¡ havia demonstrado que uma fundamentaÃ§Ã£o empirista do
conhecimento objetivo Ã© impossÃvel, pois nenhuma lei da natureza pode ser
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conclusivamente deduzida da experiÃªncia: â�� Pois toda interferÃªncia a partir da
experiÃªncia pressupÃµe que o futuro se parecerÃ¡ com o passado e que forÃ§as iguais se
associarÃ£o a propriedades sensÃveis iguais. Se se concebesse a suspeita de que o curso
da natureza pudesse mudar e que a regra para o futuro nÃ£o estivesse contida no
passado, entÃ£o toda experiÃªncia seria inÃºtil e nÃ£o poderia embasar nenhuma
inferÃªncia ou conclusÃ£o. Consequentemente, fundamento algum da experiÃªncia pode
garantir tal semelhanÃ§a entre o passado e o futuro, jÃ¡ que essas fundamentaÃ§Ãµes se
apoiam no pressuposto dessa semelhanÃ§aâ�� (6). O empirista honrado deve ser
cÃ©tico se nÃ£o quer enganar-se: â�� Me parece que os Ãºnicos objetos das ciÃªncias
abstratas ou demonstrativas sÃ£o a magnitude e o nÃºmero, e que toda tentativa de
alargar essas formas de conhecimento perfeitas para alÃ©m desses limites conduzem
somente a ilusÃ£o e enganoâ�� (7). O que nÃ£o impede, entretanto, que o empirismo
moderno faÃ§a algumas tentativas esporÃ¡dicas, insistindo em uma fundamentaÃ§Ã£o
empirista de todo conhecimento cientÃfico da natureza. Contudo, a forma de
conhecimento historicamente mais recente, que se referia exclusivamente Ã  experiÃªncia
imediata (se Ã© que alguma vez houve tal coisa), parece ter sido a teoria aristotÃ©lica da
natureza, com suas adaptaÃ§Ãµes medievais. Frente a estas, a ciÃªncia moderna da
natureza se constitui precisamente mediante a dissociaÃ§Ã£o do conhecimento empÃrico
imediato, e nesta â�� revoluÃ§Ã£o do modo de pensarâ��  (Kant) estÃ¡ o seu Ãªxito
peculiar(8). Tratarei a seguir de ilustrar ou relembrar este fato atravÃ©s de alguns
exemplos do inÃcio da ciÃªncia moderna.

Geocentrismo e heliocentrismo

A ascensÃ£o da era burguesa comeÃ§a com um modelo matemÃ¡tico. Nicolau CopÃ©rnico
(1473-1543), no livro De revolutionibus orbium coelestium, impresso pouco antes de sua
morte, rompe com a concepÃ§Ã£o ptolomaica ou geocÃªntrica do mundo, que dominava
durante a Idade MÃ©dia. Com algumas mudanÃ§as, a concepÃ§Ã£o copernicana do
mundo pertence ao acervo seguro de nosso saber. Nenhuma pessoa ilustrada a
rechaÃ§aria em favor do sistema ptolomaico. Mas como podemos ter certeza? Os homens
da Idade MÃ©dia, afinal de contas, sabiam outra coisa, e pelo que se pode observar, a
simples visÃ£o fala seu favor. Uma resposta tÃ£o banal quanto certa Ã© que tal saber nos
foi comunicado na tenra idade pela escola e pelos livros.

Ã�  evidente que nÃ£o pode haver nenhuma observaÃ§Ã£o astronÃ´mica que coincida
com uma ou outra das concepÃ§Ãµes de mundo, jÃ¡ que, no que se refere Ã 
observaÃ§Ã£o, as duas sÃ£o simplesmente idÃªnticas. Do ponto de vista da fÃsica
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moderna, trata-se simplesmente de uma mudanÃ§a do sistema de referÃªncia.

Tampouco o telescÃ³pio, que Galileu empregou pela primeira vez na observaÃ§Ã£o dos
movimentos celestes, pode trazer decisÃ£o alguma neste ponto. O que Galileu observou
foi o movimento das luas de JÃºpiter ao redor do planeta, mas isso nÃ£o demonstra a
veracidade do sistema copernicano, ou pelo menos nÃ£o a demonstra atravÃ©s da
observaÃ§Ã£o, mas, em todo caso, sobre a base de um princÃpio universal segundo o qual
os corpos celestes menores giram em torno dos maiores.

Esse conceito de princÃpio universal, das â�� leis da naturezaâ�� , e o conceito
concomitante de simplicidade, se impuseram durante o sÃ©culo e meio que separam
Galileu de Newton. De forma que o prÃ³prio CopÃ©rnico, no prÃ³logo de sua obra de
1543, redigida como carta ao papa Paulo III, nÃ£o insiste tanto no melhor ajuste aos dados
da observaÃ§Ã£o, mas, pelo contrÃ¡rio, nas categorias de ordem e uniformidade.

O ajuste aos dados da observaÃ§Ã£o nÃ£o podia ser relevante na decisÃ£o entre o
sistema copernicano e o ptolomaico, entre outras coisas porque tal ajuste, como Ã©
sabido, era impossÃvel de ser conseguido sobre a base de movimentos circulares
postulados por ambos os sistemas. Somente com Johan Kepler (1571-1630) as Ã³rbitas
circulares sÃ£o substituÃdas por elipses, e pela primeira vez um princÃpio unitÃ¡rio
consegue explicar uma grande variedade de observaÃ§Ãµes astronÃ´micas. Kepler leva
muito a sÃ©rio o ajuste entre a prediÃ§Ã£o e a observaÃ§Ã£o: segundo seu prÃ³prio
testemunho, uma discrepÃ¢ncia de somente oito minutos o motivou a desprezar uma
hipÃ³tese anterior e a reformar toda a astronomia.

Ainda assim, o conceito central do sistema cientÃfico de Kepler Ã© o da harmonia, no
sentido de uma â�� visÃ£o de mundo como cosmos ordenado e estruturado conforme
leis geomÃ©tricasâ�� (9). Esse modo de pensar pode ser ilustrado com o seguinte trecho
do Mysterium cosmographicum (1596), no qual se relacionam as Ã³rbitas planetÃ¡rias com
os cinco corpos platÃ´nicos: â�� A Terra Ã© a medida de todas as demais Ã³rbitas.
Circunscreve a Terra um dodecaedro; a esfera que o contÃ©m Ã© Marte. Circunscreve a
Ã³rbita de Marte um tetraedro; a esfera que o contÃ©m Ã© JÃºpiter. Circunscreve a
Ã³rbita de JÃºpiter um cubo; a esfera que o contÃ©m Ã© Saturno. Agora, inserido na
Ã³bita da Terra, hÃ¡ um icosaedro; a esfera inscrita neste Ã© VÃªnus. A Ã³rbita de VÃªnus
encerra um octaedro; a esfera nele inscrita Ã© MercÃºrio. Aqui estÃ¡ a causa do nÃºmero
de planetasâ�� . Do ponto de vista atual, tendo em vista os planetas que foram
descobertos desde entÃ£o, o argumento erra; mas evidencia o peso que tinha, no sistema
de Kepler, a especulaÃ§Ã£o autÃ´noma, orientada por idÃ©ias puramente matemÃ¡ticas,
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em comparaÃ§Ã£o com os dados empÃricos.

A fundamentaÃ§Ã£o do mÃ©todo experimental

Galileu Galilei (1564-1642), contemporÃ¢neo de Kepler, passa por mais sÃ³brio do que
este, de mÃ©todos menos especulativos, ainda que os seus tampouco partissem de modo
algum da experiÃªncia imediata. Mulser ironiza a concepÃ§Ã£o empirista, para a qual a
observaÃ§Ã£o deve ser o ponto de partida de toda ciÃªncia natural, parodiando como
segue a conhecida lenda sobre Galileu e a torre inclinada: â�� Um dia o jovem Galileu
subiu na torre inclinada de sua cidade natal, Pisa, levando consigo diversos objetos, que
com visÃvel prazer deixou cair lÃ¡ de cima, um apÃ³s o outro: uma bola de chumbo, um
velho telescÃ³pio, seus Ã³culos, uma colher, um balÃ£o de papel, algumas plumas, um
pouco de pÃ³len e um pÃ¡ssaro. Em seguida desceu correndo, e constatou que a bola, a
colher, os Ã³culos e o telescÃ³pio jaziam no chÃ£o, enquanto o balÃ£o estava caindo
diante de seus olhos; algumas plumas seguiam danÃ§ando no ar, o pÃ³len havia sido
levado pelo vento e jÃ¡ nÃ£o se avistava, e o pÃ¡ssaro, desejoso de altura e distÃ¢ncia,
desapareceu pelos ares. Galileu resumiu os resultados do experimento proclamando: â
�� Todos os corpos caem Ã  mesma velocidadeâ�� â�� (10).

HÃ¡ tambÃ©m, diga-se de passagem, uma versÃ£o herÃ³ica desta lenda, uma espÃ©cie
de mito do empirismo, segundo a qual Galileu desafiou a ciÃªncia aristotÃ©lica
demonstrando a sua falsidade, ante os professores e estudantes reunidos na universidade
de Pisa, fazendo uso de experimentos levados a cabo do alto do campanÃ¡rio da cidade.
Esta histÃ³ria, escrita pela primeira vez cerca de sessenta anos apÃ³s o suposto
acontecimento e logo retomada esporadicamente pelos historiadores da ciÃªncia,
adornando-a com ulteriores detalhes, contradiz todos os costumes universitÃ¡rios daquele
tempo; o prÃ³prio Galileu, que dominava tÃ£o bem a arte de exibir os prÃ³prios mÃ©ritos,
jamais a mencionou; alÃ©m disso, os experimentos, tal como sÃ£o descritos, teriam
fracassado(11).

Ora, o prÃ³prio Galileu descreveu em sua volumosa obra, com muita exatidÃ£o, os
mÃ©todos que empregava e que ele mesmo havia desenvolvido; e nÃ£o surpreende que
sejam muito diferentes do que afirma a lenda. O procedimento tÃpico Ã© ilustrado, na
terceira jornada dos Discorsi de 1683, mediante o exemplo da queda livre. NÃ£o comeÃ§a
com uma observaÃ§Ã£o, mas com uma definiÃ§Ã£o matemÃ¡tica: â�� Chamamos
movimento igualmente, ou seja, uniformemente acelerado, aquele que, partindo do
repouso, adquire, em tempos iguais, iguais incrementos de velocidadeâ�� (12). Segue
uma proposiÃ§Ã£o matemÃ¡tica: â�� Se um objeto cai, partindo do repouso, com um
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movimento uniformemente acelerado, as distÃ¢ncias por ele percorridas, em qualquer
tempo que seja, estÃ£o entre siâ� ¦ como os quadrados dos temposâ�� (13);
proposiÃ§Ã£o que primeiro se demonstra matematicamente. Somente apÃ³s comeÃ§a a
demonstraÃ§Ã£o empÃrica, mas nÃ£o em forma de observaÃ§Ãµes que possam realizar-
se a olho nu, mas em forma de instruÃ§Ãµes para criar certas condiÃ§Ãµes experimentais
que se aproximem o mÃ¡ximo possÃvel do ideal do movimento uniformemente
acelerado(14).

Trata-se, em suma, de criar deliberadamente uma situaÃ§Ã£o que se aproxime o mÃ¡ximo
possÃvel das condiÃ§Ãµes ideais que supÃµe a construÃ§Ã£o matemÃ¡tica. O
experimento, obviamente, nÃ£o pode nunca estar na origem de semelhante
investigaÃ§Ã£o; sÃ³ pode ser o seu final, jÃ¡ que as condiÃ§Ãµes experimentais hÃ£o de
criar-se em funÃ§Ã£o de uma finalidade, e isso sÃ³ pode ser feito conhecendo-se o fim, e,
portanto, sob a direÃ§Ã£o da teoria.

Nunca Ã© demais insistir na diferenÃ§a entre observaÃ§Ã£o e experimento. Ignorar esta
diferenÃ§a induziu muitos a cometer erros, como, por exemplo, Emil Strauss, que, na
introduÃ§Ã£o Ã  sua traduÃ§Ã£o alemÃ£ do DiÃ¡logo de Galileu, de 1890, apresenta como
prova da superioridade da ciÃªncia moderna sobre outras maneiras de pensar, como a
medieval, â�� a falsa, e inclusive nÃ©scia, afirmaÃ§Ã£o aristotÃ©licaâ� ¦ de que a
velocidade de queda de um corpo Ã© proporcional ao seu peso e inversamente
proporcional Ã  densidade do meioâ�� . A frase oferece um belo exemplo do tÃpico
pensamento ilustrado, que crÃª que sua prÃ³pria forma de conhecimento Ã© a Ãºnica
possÃvel, e que os membros de outras culturas, que chegam a resultados distintos, devem
ser simplesmente gente estÃºpida ou obcecada. O caso Ã© que AristÃ³teles nÃ£o estava
tÃ£o equivocado, enquanto se tratar de observaÃ§Ãµes cotidianas. Dito de outra maneira:
Galileu, ao proceder tal como refere a lenda da torre inclinada, haveria chegado a um
resultado parecido. O resultado inteiramente distinto de Galileu, formulado como lei da
queda dos corpos, deve-se a um mÃ©todo muito distinto, que consiste precisamente,
entre outras coisas, em fazer abstraÃ§Ã£o da â�� densidade do meioâ�� . Sua
comprovaÃ§Ã£o experimental pressupÃµe que se possa criar condiÃ§Ãµes experimentais
que permitam tratar a densidade como fator negligenciÃ¡vel.

Como se sabe, os experimentos podem fracassar. Em uma carta a Carcaville de 1637,
Galileu sublinha que isso nÃ£o tira o valor das reflexÃµes teÃ³ricas: â�� Se a experiÃªncia
demonstra que as propriedades que deduzimos se confirmam na queda livre dos corpos
naturais, poderemos afirmar, sem risco de nos equivocarmos, que o movimento de queda
concreto Ã© idÃªntico Ã quele que definimos e pressupomos; caso contrÃ¡rio, nossas
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demonstraÃ§Ãµes nÃ£o perdem, entretanto, nada de sua forÃ§a e consistÃªncia, dado que
deveriam ser vÃ¡lidas unicamente sob o pressuposto que estabelecemosâ�� (15). Na
terminologia moderna do sÃ©culo vinte, tendo a matemÃ¡tica se convertido em disciplina
autÃ´noma, isso significa que a correÃ§Ã£o das demonstraÃ§Ãµes matemÃ¡ticas nÃ£o
depende de nenhuma comprovaÃ§Ã£o empÃrica: princÃpio que hoje em dia se considera
evidente; entretanto, nÃ£o ocorria a ninguÃ©m aproximar-se do conhecimento da
natureza desta forma.

De fato, podem ter sentido algumas representaÃ§Ãµes abstratas, inclusive de movimentos
inteiramente irreais, que nÃ£o se observam em parte alguma; Ã© justamente disso que
vive a fÃsica (e com ela, todas as ciÃªncias matemÃ¡ticas da natureza), pelo menos desde
Isaac Newton (1642-1727).

Em seus Principia de 1687, Newton conseguiu uma fundamentaÃ§Ã£o matemÃ¡tico-
dedutiva e unificadora dos movimentos celestes e da fÃsica terrestre. Para isto, teve que
extrair do conceito galileano de movimento (que nÃ£o Ã© conceito empÃrico, mas
matemÃ¡tico) a conseqÃ¼Ãªncia extrema, a de â�� explicar o real pelo impossÃvelâ��
(16). Ilustraremos isto examinando alguns de seus axiomas: â�� Todos os corpos
permanecem em seu estado de repouso ou de movimento uniforme retilÃneo, a menos
que se vejam forÃ§ados a sair deste estado por forÃ§as nele aplicadasâ�� (17). Trata-se,
por assim dizer, de uma lei natural no subjuntivo: jamais se observou semelhante
movimento uniforme em linha reta, e Newton sabe que tal movimento nÃ£o pode existir,
jÃ¡ que conforme a sua prÃ³pria lei da gravitaÃ§Ã£o, nÃ£o hÃ¡ espaÃ§o em que nÃ£o atue
nenhuma forÃ§a. O que nÃ£o o impede, entretanto, de colocar no princÃpio de seus
Principia uma lei que nÃ£o Ã© suscetÃvel a nenhuma comprovaÃ§Ã£o empÃrica imediata:
â�� A mudanÃ§a no movimento Ã© proporcional Ã  forÃ§a motriz aplicada, e se dÃ¡ na
direÃ§Ã£o da linha reta na qual se aplica esta forÃ§aâ�� (18). Mais uma vez, toda
experiÃªncia empÃrica imediata milita contra Newton e, mais uma vez, a favor de
AristÃ³teles, que afirmava que uma forÃ§a Ã© necessÃ¡ria para manter um movimento,
enquanto a mudanÃ§a (diminuiÃ§Ã£o de velocidade) se produz por si sÃ³.

TambÃ©m o conceito de forÃ§a, central para a teoria de Newton, Ã© de Ãndole nÃ£o
empÃrica: as forÃ§as nÃ£o se deixam observar nem medir diretamente; o que se pode
medir sÃ£o somente os efeitos que lhes atribui a teoria.

Como gente moderna que somos, estamos habituados a ver o mundo Ã  luz das
concepÃ§Ãµes e princÃpios fundamentais da ciÃªncia moderna, a tal ponto que cremos
tÃª-los extraÃdo da experiÃªncia e da observaÃ§Ã£o. â�� NÃ£o nos damos conta da
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audÃ¡cia da asserÃ§Ã£o de Galileu de que â�� o livro da natureza estÃ¡ escrito em
caracteres geomÃ©tricosâ�� , como tampouco somos conscientes do carÃ¡ter paradoxal
de sua decisÃ£o de tratar a mecÃ¢nica como um ramo da matemÃ¡tica, ou seja, de
substituir o mundo real da experiÃªncia cotidiana por um mundo geomÃ©trico
hipostasiadoâ�� (19); da audÃ¡cia de deduzir proposiÃ§Ãµes sobre a natureza contra
toda plausibilidade empÃrica, de conceitos matemÃ¡ticos tais como tempo, espaÃ§o e
movimento. A concepÃ§Ã£o de natureza que disto deriva, e que nos parece tÃ£o evidente,
na AntigÃ¼idade grega ou na Idade MÃ©dia teria sido julgada como errÃ´nea e mesmo
absurda(20).

A revoluÃ§Ã£o do modo de pensar

Sobretudo a descriÃ§Ã£o precisa de seu procedimento que Galileu nos oferece torna
possÃvel determinar sistematicamente o mÃ©todo que se formou, durante o perÃodo de
tempo que separa CopÃ©rnico de Newton, e que segue sendo fundamental para as
ciÃªncias matemÃ¡ticas da natureza. Um exame crÃtico revela que tal mÃ©todo se funda
sobre uma sÃ©rie de pressuposiÃ§Ãµes fundamentais que se apoiam mutuamente, mas
que por sua vez nÃ£o sÃ£o suscetÃveis de nenhuma fundamentaÃ§Ã£o empÃrica, mas, ao
contrÃ¡rio, precedem a todo conhecimento cientÃfico.

As ciÃªncias matemÃ¡ticas da natureza se fundam sobre a suposiÃ§Ã£o de que existem
leis da natureza universalmente vÃ¡lidas, ou seja, independentes de lugar e de tempo.
Esta suposiÃ§Ã£o nÃ£o pode ser demonstrada por simples observaÃ§Ã£o; a realidade
mais parece desordenada e irregular. A ciÃªncia aristotÃ©lica sustentava que as esferas
celestes obedeciam a leis inteiramente distintas das do mundo terrestre. Logo, falava de â
�� leisâ��  em nosso sentido, pois a idÃ©ia de leis universais da natureza pressupÃµe
um conceito objetivo de um tempo linear e divisÃvel infinitamente, assim como um
conceito de espaÃ§o homogÃªneo (e nÃ£o, por exemplo, dividido em esferas).

A suposiÃ§Ã£o seguinte afirma que as leis da natureza podem ser descritas em termos
matemÃ¡ticos, suposiÃ§Ã£o subjacente ao conceito de mediÃ§Ã£o, central para as
ciÃªncias da natureza; pois do contrÃ¡rio a idÃ©ia de buscar as leis da natureza atravÃ©s
da mediÃ§Ã£o careceria de sentido.

A realidade, desordenada e multiforme, nÃ£o pode ser medida; portanto, procede-se de
outro modo, como evidenciam, por exemplo, todos os escritos de Galileu e Newton. No
princÃpio estÃ¡ um experimento mental, ou seja, a formulaÃ§Ã£o de condiÃ§Ãµes ideais (o
que aconteceria seâ� ¦), das quais se pode deduzir certas conclusÃµes, mediante
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procedimentos matemÃ¡ticos. Tanto as condiÃ§Ãµes ideais quanto as conclusÃµes
matemÃ¡ticas entram logo na comprovaÃ§Ã£o experimental, aquelas como condiÃ§Ãµes-
marco que devem ser observadas com exatidÃ£o, estas como indicaÃ§Ã£o do que se deve
medir.

Somente sobre a base de tais consideraÃ§Ãµes o experimento pode ter lugar. Um bom
experimentador deve ser capaz de inventar dispositivos experimentais que se aproximem
o mais que possam das condiÃ§Ãµes ideais postuladas, e ao mesmo tempo possibilitem as
mediÃ§Ãµes desejadas, sem que o processo de mediÃ§Ã£o (a intervenÃ§Ã£o fÃsica do
experimentador) atrapalhe o desenrolar ideal; o que constitui, como se sabe, toda uma
ciÃªncia Ã  parte, que, sobretudo na fÃsica do sÃ©culo vinte, requer um imenso aparato
tÃ©cnico. Considera-se como critÃ©rio de Ãªxito de um experimento a repetibilidade:
cada vez que se criem iguais condiÃ§Ãµes, deve produzir-se o mesmo efeito, e as
mediÃ§Ãµes devem mostrar resultados idÃªnticos.

NÃ£o se considera um contra-argumento o fato de que os experimentos reais, ao serem
repetidos, nunca conduzam a resultados exatamente idÃªnticos, nem mesmo dentro do
limite de precisÃ£o que se atribui Ã s mediÃ§Ãµes; pois o mÃ©todo experimental se funda
na suposiÃ§Ã£o de que os fenÃ´menos a observar se compÃµe, por um lado, de leis da
natureza, formulÃ¡veis em termos matemÃ¡ticos, e, por outro, das chamadas
interferÃªncias, que sÃ£o, por assim dizer, as leis da natureza que ainda nÃ£o
controlamos. Um experimento Ã© uma aÃ§Ã£o, uma intervenÃ§Ã£o ativa na natureza,
que visa criar artificialmente situaÃ§Ãµes nas quais as interferÃªncias sejam
eliminadas(21).

Os acontecimentos naturais mais parecem desordenados; vistos atravÃ©s da Ã³tica do
mÃ©todo cientÃfico-matemÃ¡tico, se apresentam como efeito de um conjunto de leis da
natureza. Para conhecer uma Ãºnica destas leis, Ã© preciso eliminar as outras, ou seja,
assegurar que seus efeitos se mantenham constantes. Neste procedimento analÃtico, na
decomposiÃ§Ã£o dos acontecimentos em fatores isolados, reside o vÃnculo entre as
ciÃªncias da natureza e a tÃ©cnica: Ã  medida que se consiga isolar os fatores individuais,
resulta possÃvel recompÃ´-los infinitamente e sintetizÃ¡-los em sistemas tÃ©cnicos.

Immanuel Kant, que dedicou dez anos de sua vida Ã  atividade cientÃfica, resume o
mÃ©todo cientÃfico-matemÃ¡tico no prÃ³logo Ã  segunda ediÃ§Ã£o de CrÃtica da razÃ£o
pura (1787) como segue: â�� A razÃ£o deve abordar a natureza levando em uma mÃ£o
os princÃpios segundo os quais sÃ³ podem ser considerados como leis os fenÃ´menos
concordantes, e na outra, o experimento que ela tenha projetado, Ã  luz de tais princÃpios.
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Ainda que deva fazÃª-lo para ser instruÃda pela natureza, nÃ£o o farÃ¡ na qualidade de
discÃpulo que escuta tudo o que o mestre quer, mas como juiz designado que obriga as
testemunhas a responder as perguntas que ele lhes formula. De modo que mesmo a fÃ­
sica deve tÃ£o proveitosa revoluÃ§Ã£o de seu modo de pensar a uma idÃ©ia, a de buscar
(nÃ£o fingir) na natureza o que a mesma razÃ£o pÃµe nela, o que deve aprender dela,
sobre o que nÃ£o saberia nada por si sÃ³. Unicamente desta forma a ciÃªncia natural
alcanÃ§ou o caminho seguro da ciÃªncia, depois de tantos sÃ©culos nÃ£o sendo mais do
que um andar Ã s cegasâ�� (22).

A passagem evidencia, por um lado, o papel importante que Kant atribui aos â�� princÃ­
pios da razÃ£oâ��  que nÃ£o podem ser deduzidos do conhecimento empÃrico (o a priori
kantiano). Assim se resolve o problema pelo qual Hume se fez cÃ©tico e que ainda
preocupa os empiristas modernos: o problema de saber como Ã© possÃvel um
conhecimento objetivo.

Por outro lado, na linguagem de Kant transparece o pensamento da IlustraÃ§Ã£o, que
considera a â�� razÃ£oâ��  uma propriedade ou capacidade universal do gÃªnero
humano e, entretanto, a reclama exclusivamente para si mesma, negando-a Ã s culturas
alheias ou anteriores. Prescindindo deste preconceito, cabe constatar que o mÃ©todo
cientÃfico-matemÃ¡tico teve que impor-se, efetivamente, frente ao pensamento medieval,
de modo que a fÃ³rmula da â�� revoluÃ§Ã£o do modo de pensarâ��  se mostra
acertada; sÃ³ que essa revoluÃ§Ã£o abriu caminho a uma razÃ£o que Ã© especÃfica da
Ã©poca burguesa, frente Ã  razÃ£o da Idade MÃ©dia, que era muito distinta: mas nÃ£o
por isso foi absolutamente sem razÃ£o(23).

O conceito de â�� conhecimento objetivoâ��  adquire assim um significado distinto do
habitual em nosso uso lingÃ¼Ãstico, que Ã© o de um conhecimento ahistÃ³rico,
independente das formas de sociedade e vÃ¡lido em igual medida para todos os seres
humanos. Seria impossÃvel convencer um membro de uma cultura distinta ou anterior
sobre a verdade do conhecimento cientÃfico da natureza, se ele nÃ£o reconhecesse as
suposiÃ§Ãµes fundamentais do mÃ©todo matemÃ¡tico-cientÃfico, ou seja, os princÃpios
da razÃ£o burguesa. A Ãºnica parte da ciÃªncia que se poderia demonstrar-lhe com
plausibilidade Ã© o experimento: quando realizo o ato A, definido atÃ© os mÃnimos
detalhes (o que deverÃ¡ parecer-lhe entre ritualÃstico e grotesco), se produz regularmente
o efeito B. Mas disso nÃ£o resulta nada enquanto meu interlocutor nÃ£o compartilhar
minha suposiÃ§Ã£o fundamental de que no experimento se expressam leis universais da
natureza, crendo, ao contrÃ¡rio, que os acontecimentos naturais sÃ£o arbitrÃ¡rios e sem
regra.
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Os Ãªxitos palpÃ¡veis do mÃ©todo matemÃ¡tico-cientÃfico sÃ£o inegÃ¡veis. SÃ£o visÃ
veis, por exemplo, em forma de sistemas tÃ©cnicos, ou seja, de sistemas nos quais se
cria artificialmente condiÃ§Ãµes anÃ¡logas Ã s que caracterizam os experimentos,
eliminando dentro do possÃvel as interferÃªncias. Mas do Ãªxito de certas aÃ§Ãµes nÃ£o
resulta forÃ§osamente a â�� verdadeâ��  das crenÃ§as subjacentes (e menos ainda
uma verdade que esteja acima de qualquer forma de sociedade). Ã� xito tambÃ©m tem,
por exemplo, a arte chinesa da acupuntura, como comprovaram muitas pessoas a quem a
medicina ocidental nÃ£o sabia ajudar. Mas inferir disso que devem ser verdadeiras as
crenÃ§as em que tal arte se apoia, entraria, ao menos, em contradiÃ§Ã£o com os
conhecimentos cientÃficos sobre o corpo humano.

Menos ainda pode servir de argumento a favor da superioridade desta forma de pensar
frente a outras, como Ã s vezes se pretende, o fato de que o pensamento cientÃfico haja
conseguido impor-se em escala mundial, junto Ã  sociedade da mercadoria. Bem se
conhecem, afinal de contas, os mÃ©todos aos quais se devia a ascensÃ£o do sistema
mercantil originÃ¡rio da Europa: o extermÃnio e a colonizaÃ§Ã£o de outros povos(24),
assim como o aproveitamento â��  imposto pela prÃ³pria lÃ³gica da mercadoria e,
portanto, impiedoso â��  de vantagens comerciais e adiantamentos relativos da
modernizaÃ§Ã£o. Diante destes fatos, resulta pouco convincente o argumento de que o
modo de pensar europeu conseguiu â�� converterâ��  os membros de outras culturas
porque lhes oferecia conhecimentos mais profundos. Assim como o pensamento cientÃfico
foi reprimido, no inÃcio, pelo poder da Igreja, que forÃ§ou a retrataÃ§Ã£o de Galileu,
acabou por impor-se graÃ§as ao poder da sociedade da mercadoria.

O conhecimento objetivo e o sujeito burguÃªs

Sendo tÃ£o Ã³bvio o vÃnculo externo entre a sociedade burguesa e a ciÃªncia
matemÃ¡tica da natureza(25), cabe perguntar qual Ã© o vÃnculo interno, ou causal. Um
enfoque puramente â�� materialistaâ�� , que pretende reduzir todos os fenÃ´menos
sociais Ã  evoluÃ§Ã£o econÃ´mica (com o que se pressupÃµe desde sempre a economia
como esfera separada) fracassa necessariamente ante esta pergunta, ainda que seja
somente porque as ciÃªncias naturais nÃ£o comeÃ§am a desempenhar um papel como
forÃ§as produtivas atÃ© a Ã©poca do capitalismo industrial, trÃªs sÃ©culos depois de sua
apariÃ§Ã£o. E ainda que tenham existido jÃ¡ no inÃcio da modernidade problemas
economicamente relevantes, a cuja soluÃ§Ã£o a ciÃªncia pudera aportar algo, isto nÃ£o
explicaria a mudanÃ§a radical de mÃ©todo na transiÃ§Ã£o da ciÃªncia medieval para a
moderna.

WWW.EXIT-ONLINE.ORG

Page 11
29.10.2000



Alfred Sohn-Rethel desenvolveu, com sua tese de uma â�� identidade secreta da forma-
mercadoria e forma de pensamentoâ�� (26), um ambicioso programa que relaciona o
surgimento do pensamento abstrato ocidental com a apariÃ§Ã£o das primeiras moedas e
com o intercÃ¢mbio mercantil. A isto se deve objetar, primeiro, que a sociedade
capitalista desenvolvida, jamais existiu como formaÃ§Ã£o social historicamente
independente (como parece supor Sohn-Rethel), e, segundo, que os antecedentes do
capital industrial, atÃ© o capital mercantil e usurÃ¡rio, aconteceram tambÃ©m em outras
sociedades (na China ou na Ã� ndia), sem que por isso o pensamento tomasse o mesmo
rumo que no Ocidente e, ademais, sem que surgisse uma dinÃ¢mica capitalista
independente(27).

NÃ£o quero continuar aqui esta discussÃ£o, pois o que me interessa nÃ£o Ã© o
pensamento abstrato ocidental em geral, mas unicamente a forma particular que assume
no conhecimento objetivo das ciÃªncias matemÃ¡ticas da natureza. AlÃ©m disso, nÃ£o
aspiro a uma explicaÃ§Ã£o causal da evoluÃ§Ã£o histÃ³rica, para a qual me faltam os
meios; me limitarei Ã s relaÃ§Ãµes estruturais entre o mÃ©todo cientÃfico-matemÃ¡tico,
descrito Ã  moda de â�� tipo idealâ�� , e a lÃ³gica da sociedade da mercadoria, em sua
forma desenvolvida e atual. Simplificado deste modo, o programa de Sohn-Rethel me
parece viÃ¡vel, ainda que no que se segue sÃ³ possa oferecer algumas observaÃ§Ãµes.

O elo que une a sociedade da mercadoria com a forma objetiva de conhecimento Ã© o
sujeito burguÃªs, isto Ã©, a constituiÃ§Ã£o especÃfica da consciÃªncia que, por um lado,
se requer para subsistir na sociedade da mercadoria e do dinheiro, e que, por outro, o
sujeito deve ter para ser capaz de um conhecimento objetivo.

A forma-mercadoria, ou seja, a determinaÃ§Ã£o social das coisas como mercadorias(28),
na moderna sociedade burguesa, se converteu em forma universal devido ao fato de que
o capitalismo fez da forÃ§a de trabalho uma mercadoria da qual seus portadores dispÃµe
livremente: isto Ã©, livres de dependÃªncias pessoais, livres de toda coaÃ§Ã£o, menos da
que os obriga a ganhar dinheiro. Mas esta coaÃ§Ã£o impessoal Ã© universal, de modo que
o dinheiro se converteu na Ãºnica finalidade de todo trabalho, e a venda da prÃ³pria
forÃ§a de trabalho na forma predominante de reproduÃ§Ã£o. Na sociedade mercantil, a
satisfaÃ§Ã£o de qualquer necessidade concreta depende do dinheiro. A necessidade de
dispor do mÃ¡ximo possÃvel de dinheiro se converte assim no primeiro â�� interesse
prÃ³prioâ�� , igual para todos os membros da sociedade, ainda que o tenham que
perseguir competindo uns contra os outros, como mÃ´nadas econÃ´micas. Os sujeitos do
intercÃ¢mbio mercantil, livres e iguais em tal sentido abstrato, imaginam a si mesmos
como indivÃduos autÃ´nomos, que ganham o sustento honradamente com seu trabalho.
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A aparente autonomia do indivÃduo corresponde Ã  aparente neutralidade do processo
econÃ´mico, que se apresenta Ã s mÃ´nadas econÃ´micas como um processo regido por
leis, descritÃvel unicamente com os conceitos da teoria dos sistemas, que se tomou
emprestada das ciÃªncias da natureza. Nos dois sentidos, o sujeito burguÃªs Ã©
inconsciente de sua prÃ³pria condiÃ§Ã£o social: sem mais obrigaÃ§Ãµes do que a de
assegurar-se a subsistÃªncia (com a qual, entretanto, nÃ£o pode cumprir enquanto indivÃ­
duo), alimenta com seu trabalho abstrato a megamÃ¡quina da valorizaÃ§Ã£o do capital, de
cujo funcionamento, por outra parte, nÃ£o assume nenhuma responsabilidade, jÃ¡ que o
experimenta como regido por leis naturais inacessÃveis ao seu prÃ³prio atuar(29).

O nexo entre a possibilidade de um conhecimento objetivo e a consciÃªncia da prÃ³pria
identidade foi destacado por Hume e Kant, com as diferenÃ§as que lhe sÃ£o peculiares.
Para o empirista e cÃ©tico Hume, Ã© ilusÃ£o metafÃsica nÃ£o sÃ³ a representaÃ§Ã£o de
um objeto idÃªntico, mas tambÃ©m a consciÃªncia da identidade pessoal, visto que nÃ£o
pode ser derivada da experiÃªncia. A argumentaÃ§Ã£o de Kant Ã© complementar: jÃ¡ que
o conhecimento objetivo Ã© um fato e, portanto, possÃvel, enquanto suas condiÃ§Ãµes de
possibilidade nÃ£o podem ser deduzidas da experiÃªncia, como demonstrou Hume, estas
condiÃ§Ãµes devem estar dadas a priori, previamente a toda experiÃªncia. O
conhecimento objetivo pressupÃµe um sujeito que seja capaz de constituir os objetos da
experiÃªncia como objetos idÃªnticos, o que pressupÃµe por sua vez a consciÃªncia de um
Eu idÃªntico a si mesmo(30).

A consciÃªncia da identidade nÃ£o pode ser deduzida da experiÃªncia; Ã© prÃ©via a todo
conhecimento empÃrico. Mas tampouco Ã© algo inato ao ser humano enquanto tal, mas
que se constituiu socialmente. Para precisar o que Ã© a constituiÃ§Ã£o de um sujeito
capaz de conhecimento objetivo, convÃ©m examinar as exigÃªncias que impÃµe a
aplicaÃ§Ã£o do mÃ©todo cientÃfico-matemÃ¡tico. Analisando os preceitos correntes,
formulados no modo imperativo, que os manuais de fÃsica experimental oferecem para a
realizaÃ§Ã£o de experimentos (eliminaÃ§Ã£o do â�� fator subjetivoâ�� , conservando ao
mesmo tempo a condiÃ§Ã£o de observador), Greiff mostrou que eles se referem a um
sujeito cuja inteligÃªncia nÃ£o depende de seus sentimentos: somente eles devem ser
eliminados. A intervenÃ§Ã£o na natureza que supÃµe o experimento Ã©, antes de tudo,
uma intervenÃ§Ã£o do experimentador sobre si mesmo: a eliminaÃ§Ã£o de sua
corporeidade e de seus sentimentos. Assim se produz a ilusÃ£o de que o sujeito nÃ£o
tivesse nada a ver com o processo do conhecimento: â�� Pois aparentemente o sujeito,
uma vez eliminado, nÃ£o volta a intervir no ato cognitivo; parece ser algo desagradÃ¡vel,
ou pelo menos supÃ©rfluo, para a objetividade do conhecimento. O fato de que o
observador, no ato cognitivo, tenha de conceber a si mesmo como um fator de
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interferÃªncia e distorÃ§Ã£o que deve ser eliminado, produz a convicÃ§Ã£o de que a
verdade reside na natureza e nÃ£o no conhecimento da natureza; a convicÃ§Ã£o de que a
regularidade obedece a causas naturais, e o que nÃ£o a segue, a causas humanas. Produz
a ilusÃ£o de leis que sÃ£o propriedade da prÃ³pria natureza e que se manifestariam em
todo o seu esplendor se nÃ£o houvesse sujeito algum. Mas trata-se de uma mera ilusÃ£o;
pois tambÃ©m a eliminaÃ§Ã£o do sujeito constitui um ato subjetivo, uma operaÃ§Ã£o que
o prÃ³prio sujeito deve realizarâ� ¦ (A conformidade a leis) Ã© algo que o prÃ³prio
cientista produz ao obedecer regras determinadas e explÃcitas. Se se omitissem os atos
prescritos, nÃ£o se chegaria a conhecer a natureza como submetida a leis; ou seja, em
lugar de conhecimentos objetivos e conformes a leis sÃ³ haveria percepÃ§Ãµes que variam
de um observador a outroâ�� (31).

Toda mediÃ§Ã£o Ã© uma relaÃ§Ã£o recÃproca, mediada pelo mÃ©todo matemÃ¡tico-
cientÃfico, entre o sujeito que conhece e a natureza da qual faz seu objeto; portanto, nÃ£o
pode referir-se nunca Ã  â�� natureza em siâ�� , mas unicamente a este forma especÃ­
fica de interaÃ§Ã£o(32). A relaÃ§Ã£o sujeito-objeto produzida pelo experimento e expressa
em forma de lei nÃ£o pode reduzir-se simplesmente a um de seus dois pÃ³los: tampouco
ao sujeito, como acaso possa sugerir um culturalismo estrito. As leis da natureza nÃ£o
sÃ£o nem produtos do discurso que se possam fabricar infinitamente, prescindindo do
lado objetivo, nem tampouco meras propriedades da natureza, que nada tivessem a ver
com os sujeitos cognoscentes.

A ilusÃ£o que faz aparecer a regularidade produzida pelo experimento como se fosse uma
propriedade da natureza Ã© a mesma ilusÃ£o pela qual o cego processo social da
sociedade mercantil se apresenta aos homens como um processo regido por leis, exterior
a eles prÃ³prios, quando de fato sÃ£o eles que o constituem atravÃ©s de sua aÃ§Ã£o
como sujeitos burgueses.

O sujeito enquanto â�� ator consciente que nÃ£o Ã© consciente de sua prÃ³pria formaâ
�� (33) concebe a si mesmo como separado da natureza e dos demais sujeitos, aos quais
experimenta como mero â�� mundo externoâ�� ; com o que se pressupÃµe
inconscientemente o marco social total, especÃfico da sociedade burguesa, o Ãºnico que
produz semelhante forma de consciÃªncia(34). O nexo sistÃªmico da forma-mercadoria,
objetivado desse modo, constitui tambÃ©m a igualdade dos sujeitos que a forma objetiva
de conhecimento pressupÃµe: a igualdade enquanto mÃ´nadas mercantis e monetÃ¡rias,
cidadÃ£os adultos e responsÃ¡veis, dotados de direitos iguais e submetidos a regras e leis
idÃªnticas.
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Mas essa igualdade deve ser produzida previamente, mediante uma aÃ§Ã£o do sujeito
sobre si mesmo: aÃ§Ã£o que adestra o corpo e o espÃrito, objetiviza as prÃ³prias
capacidades e estados anÃmicos, separa as peculiaridades individuais. Tal Ã©, ademais, o
plano de estudos, nÃ£o de todo secreto, do conceito humboldtiano da â�� formaÃ§Ã£o
pela ciÃªnciaâ�� , adotado pelas universidade alemÃ£s, com aproveitamento prÃ¡tico da
â�� identidade secreta de forma-mercadoria e forma de pensamentoâ�� , muito antes
que Sohn-Rethel a desse formulaÃ§Ã£o teÃ³rica. Inclusive Schopenhauer, que odiava a
matemÃ¡tica, teve que reconhecer-lhe um saudÃ¡vel efeito de autodisciplinamento.

Ora, pouco hÃ¡ a objetar Ã  autodisciplina e ao pensamento ordenado em si mesmos. A
dissoluÃ§Ã£o de todo pensamento no â�� sentirâ��  nÃ£o rompe a forma-mercadoria
(pois Ã© ela que produz a separaÃ§Ã£o entre â�� corpoâ��  e â�� espÃritoâ�� , entre
â�� sentirâ��  e â�� pensarâ�� ); nem sequer Ã© revolta contra o processo
objetivizado, mas sim entrega a ele, mera compensaÃ§Ã£o carnavalesca do tÃ©dio
cotidiano. O que deve ser criticado Ã© a inconsciÃªncia com que se inculca a disciplina do
pensamento objetivo, observÃ¡vel em qualquer aula de matemÃ¡tica na qual se serve aos
estudantes iniciantes a matemÃ¡tica em sua forma atual, sem dizer uma palavra sobre
sua gÃªnese histÃ³rica ou sobre sua vinculaÃ§Ã£o social. AÃ estÃ¡ o adestramento, a
produÃ§Ã£o da consciÃªncia inconsciente de sua forma: em aprender regras formais e
cÃ¡lculos sem o menor contexto de sentido, atÃ© que desenvolvam na mente sua prÃ³pria
lÃ³gica e nÃ£o se coloque mais a pergunta pelo sentido.

A cisÃ£o das peculiaridades individuais a que deve submeter-se o sujeito cognoscente a
fim de nÃ£o malograr o experimento Ã© a mesma cisÃ£o a que se submete, na
abstraÃ§Ã£o matemÃ¡tica do experimento mental, os objetos de sua contemplaÃ§Ã£o:
fazendo abstraÃ§Ã£o de suas qualidades, e mesmo de toda coisa concreta. Lembre-se a
definiÃ§Ã£o galileana do movimento uniformemente acelerado ou o cÃ©lebre â�� ponto
de massaâ��  da mecÃ¢nica newtoniana.

CritÃ©rio essencial da deduÃ§Ã£o matemÃ¡tica Ã© que a realidade concreta se mantenha
alheia a ela. A histÃ³ria da matemÃ¡tica, desde Galileu, se caracteriza por um isolamento
crescente frente a essa parte cindida do pensamento humano, que uma vez ou outra
ressurge furtivamente, ameaÃ§ando â�� anuviarâ��  o pensamento matemÃ¡tico. Se
atÃ© o sÃ©culo XIX o conceito que a matemÃ¡tica tinha de si mesma permanecia
marcado pelo seu papel de linguagem com a qual estÃ¡ escrito o livro da natureza, nas
palavras de Galileu, mantendo assim certo vÃnculo com o concreto, em 1900 a
matemÃ¡tica se constituiu, com o programa formalista de David Hilbert, em uma ciÃªncia
de direito prÃ³prio, que consiste na aplicaÃ§Ã£o de algumas regras fixas para a
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transformaÃ§Ã£o de cadeias de signos, Ã s quais jÃ¡ nÃ£o se atribuÃa nenhuma
significaÃ§Ã£o de conteÃºdo. NÃ£o serÃ¡ casual que tal evoluÃ§Ã£o se produza ao mesmo
tempo em que a forma-mercadoria acaba por impor-se universalmente como princÃpio de
socializaÃ§Ã£o, e as relaÃ§Ãµes de dominaÃ§Ã£o e dependÃªncia pessoais, herdadas do
feudalismo, sÃ£o suplantadas em grande parte pelas regras formais que regem a todos
por igual, e jÃ¡ nÃ£o servem a nenhuma finalidade individual.

No sÃ©culo vinte, a matemÃ¡tica como nÃºcleo abstrato das ciÃªncias (matemÃ¡ticas) da
natureza se erige em â�� disciplina rÃ©giaâ��  (Hilbert) da qual nenhuma outra
ciÃªncia desejaria prescindir. Dessa evoluÃ§Ã£o faz parte tambÃ©m o fim dos modelos da
fÃsica clÃ¡ssica, certamente abstratos, mas extraÃdos da experiÃªncia, que na fÃsica de
partÃculas elementares, por exemplo, sÃ£o substituÃdos por modelos puramente
matemÃ¡ticos, desvinculados de toda analogia mecÃ¢nica; de modo que agora se pode ler
nas revistas de divulgaÃ§Ã£o que o espaÃ§o â�� na verdadeâ��  Ã© curvo e tem onze
dimensÃµes: o que, entretanto, constitui-se em uma vinculaÃ§Ã£o que Ã©, a rigor, ilÃcita.

***

QuestÃ£o mais profunda Ã© a do papel e forma que as ciÃªncias naturais, como atividade
ou instituiÃ§Ã£o, devem e podem ter em uma sociedade pÃ³s-capitalista. Ã�  medida que
as ciÃªncias naturais ampliam as possibilidades de aÃ§Ã£o humanas, constituem uma
ferramenta Ãºtil, Ã  qual nÃ£o se deveria renunciar. Mas a â�� ciÃªncia natural como
religiÃ£o de nosso tempoâ��  (Pietschmann), que eleva a propriedade da prÃ³pria
natureza a regularidade produzida pela forma de conhecimento objetiva e erige em
cosmovisÃ£o a natureza regida por leis, determinando o que vemos e o que deixamos de
ver, esta ciÃªncia nÃ£o sobreviverÃ¡ a nossa Ã©poca moderna. A imagem da â��
naturezaâ��  sempre foi uma imagem socialmente constituÃda; e nÃ£o se vÃª por quÃª
uma sociedade liberada de toda forma universal-abstrata e inconsciente necessitaria
ainda de uma imagem unitÃ¡ria da natureza, obrigatÃ³ria para todos por igual e em todo
momento(35).

Uma determinaÃ§Ã£o positiva de um modo de viver, pensar e conhecer para alÃ©m da
forma-mercadoria nÃ£o Ã© coisa que se possa pedir a um cientista e sujeito burguÃªs
como Ã© o autor deste texto. Se se abrisse pelo menos um debate sobre isto, jÃ¡ seria
muito. Pois, afinal, por que a â�� revoluÃ§Ã£o do modo de pensarâ��  constatada por
Kant, que fundou a ciÃªncia moderna, haveria de ser a Ãºltima revoluÃ§Ã£o desta Ãndole?
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 Notas:

(1) Kant, Fundamentos metafÃsicos de la ciencia de la naturaleza (1786), PrÃ³logo.

(2) Karl R. Popper, Conocimiento objetivo. Un enfoque evolucionista, Tecnos, Madrid, 1988,
pp. 73s. [ EdiÃ§Ã£o em portuguÃªs: Conhecimento objetivo, trad. de Milton Amado, Belo
Horizonte, Itatiaia, 1975 (N. do T.) ]

(3) Alfred Sohn-Rethel, Geistige und kÃ¶rperliche Arbeit, Frankfurt, 1970 (trad. cast.:
Trabajo manual y trabajo intelectual, Andes, BogotÃ¡, 1980); [ DisponÃvel em portuguÃªs
na internet: Trabalho espiritual e corporal, trad. de Cesare Giuseppe Galvan,
http://planeta.clix.pt/adorno/sohn-rethel.htm (acessado em 27/10/2003) (N. do T.) ]) Das
Geld, die bare MÃ¼nze des Apriori, BerlÃn, 1990.

(4) Bodo von Greiff, Gesellschaftsform und Erkenntnisform. Zum Zusammenhang von
wissenschaftlicher Erfahrung und gesellschaftlicher Entwicklung, Frankfurt, 1976.

(5) Rudolf-Wolfgang MÃ¼ller, Geld und Geist. Zur Entstehungsgeschichte von
IdentitÃ¤tsbewusstsein und RationalitÃ¤t seit der Antike, Frankfurt, 1977.

(6) David Hume, An Enquiry Concerning Human Understanding, 1748. [ EdiÃ§Ã£o em
portuguÃªs: in David Hume (ColeÃ§Ã£o Os pensadores), trad. de Anoar Aiex, Nova
Cultural, SÃ£o Paulo, 2000 (N. do T.) ]

(7) Hume, ibid.

(8) Consequentemente, nÃ£o se advoga aqui o â�� anarquismo gnoseolÃ³gicoâ��  do â
�� anything goesâ��  de Feyrabend (veja-se Paul K. Feyerabend, Tratado contra el
mÃ©todo. Esquema de una teorÃa anarquista del conocimiento, Tecnos, Barcelona, 1986
[ EdiÃ§Ã£o em portuguÃªs: Contra o mÃ©todo, trad. de Octanny S. da Mota e Leonidas
Hegenberg, Fransico Alves, Rio de Janeiro, 1977 (N. do T.)] ). Feyrabend, ele prÃ³prio
pertencendo Ã  tradiÃ§Ã£o empirista, demonstra que a ciÃªncia moderna nÃ£o se ajusta
aos critÃ©rios do empirismo; mas disso nÃ£o segue que os mÃ©todos devam ser
escolhidos arbitrariamente, mas que os critÃ©rios em questÃ£o sÃ£o errÃ´neos.

(9) Ernst Cassirer, Das Erkenntnisproblem in der Philosophie und Wissenschaft der
neueren Zeit, vol. 1, 1910, p. 330. (HÃ¡ traduÃ§Ã£o em espanhol: El problema del
conocimiento en la filosofÃa y en la ciencia modernas, Fondo de Cultura EconÃ³mica,
MÃ©xico, 1957 e numerosas reimpressÃµes).
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(10) Peter Mulser,â�� Ã� ber Voraussetzungen einer quantitativen Naturbeschreibungâ
�� , en Valentin Braitenberg/Inga Hosp (eds.), Die Natur ist unser Modell von ihr, Reinbek,
1996, p. 157.

 

(11) Ver Alexandre KoyrÃ©, Estudios de historia del pensamiento cientÃfico, Siglo XXI,
Madrid, 1990, pp. 196-205. [ EdiÃ§Ã£o em portuguÃªs: Estudos de histÃ³ria do
pensamento cientÃfico, trad. e rev. de MÃ¡rcio Ramalho, Forense UniversitÃ¡ria, Rio de
Janeiro, 1991 (N. do T.) ]

(12) Galileo Galilei, Discorsi e dimostrazioni matematiche intorno a due nuove scienzeâ�
¦(1638), traduÃ§Ã£o espanhola: Consideraciones y demostraciones matemÃ¡ticas sobre
dos nuevas ciencias, trad. de J. SÃ¡daba Garay, Editora Nacional, Madrid, 1981, p. 288.

(13) Galilei, op. cit., Jornada tercera, Teorema II, ProposiciÃ³n II; trad. cit., p. 294.

(14) A realizaÃ§Ã£o efetiva de experimentos tropeÃ§ava nos tempos de Galileu em
enormes dificuldades, jÃ¡ que as condiÃ§Ãµes tÃ©cnicas eram miserÃ¡veis, em
comparaÃ§Ã£o, por exemplo, com as que hoje em dia oferece uma aula de fÃsica de
qualquer escola de segundo grau. Os experimentos levados a cabo por Galileu para
determinar a aceleraÃ§Ã£o constante da queda livre carecem de todo valor; o prÃ³prio
Galileu evita, portanto, atÃ© onde pode, indicar valores numÃ©ricos concretos, e quando
o faz erra de cabo a rabo: seus valores equivalem mais ou menos Ã  metade dos hoje
reconhecidos. Este fato demonstra mais uma vez que a substituiÃ§Ã£o da fÃsica
qualitativa de AristÃ³teles pela fÃsica quantitativa de Galileu, que trabalha com precisÃ£o
e rigor matemÃ¡ticos, nÃ£o foi devida Ã  experiÃªnica (ver KoyrÃ©, op. Cit., pp. 274-305).
Assim, se entende por quÃª Galileu se servia Ã s vezes do truque de apresentar
experimentos meramente imaginÃ¡rios como se os houvesse realizado efetivamente
(KoyrÃ©, ib., p. 202).

(15) Cit. seg. Cassirer, op. cit., p. 386.

(16) KoyrÃ©, op. cit., p. 183.

(17) Isaac Newton, Principios matemÃ¡ticos de la filosofÃa natural, trad. cast. de A.
Escohotado, Altaya, Barcelona, 1997, p. 41 [ EdiÃ§Ã£o em portuguÃªs: Principia, trad. de
T. Ricci, L. G. Brunet, S. T. Gehring e M. H. C. CÃ©lia, Nova Estella/EDUSP, SÃ£o Paulo,
1990 (N. do T.) ].
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(18) Newton, ib.

(19) KoyrÃ©, op. cit., p. 183.

(20) Ver KoyrÃ©, ib., pp. 180-195.

(21) A onipresenÃ§a das interferÃªncias, afirmada pelas prÃ³prias ciÃªncias da natureza,
torna mais do que questionÃ¡vel a teoria do empirismo moderno segundo a qual se
trataria do â�� falseamento das hipÃ³teses cientÃficas mediante experimentosâ��
(Popper). A lei da gravidade, por exemplo, nÃ£o pode ser falseada. Um experimento cujas
mediÃ§Ãµes entrassem em contradiÃ§Ã£o com tal lei ou nÃ£o seria levado a sÃ©rio, ou
incitaria a busca de interferÃªncias desconhecidas.

(22) Kant, CrÃtica de la razÃ³n pura, PrÃ³logo a la segunda ediciÃ³n (1787), B XIIIs., trad.
cast. (ligeramente modificada) de P. Ribas, Alfaguara, Madrid, 1997, p. 18. [ EdiÃ§Ã£o em
portuguÃªs: in Kant (ColeÃ§Ã£o Os pensadores), trad. de Valerio Rohden e Udo Baldur
Moosburger, Nova Cultural, SÃ£o Paulo, 2000 (N. do T.) ]

(23) Tudo depende dos critÃ©rios que se empregue: assim, por exemplo, a â��
tenebrosaâ��  Idade MÃ©dia nÃ£o conhecia excessos de violÃªncia como os da Ã©poca
burguesa; os que costumam ser atribuÃdos a ela (pogroms, perseguiÃ§Ã£o de bruxas)
tiveram lugar no inÃcio da Idade Moderna. Karl-Georg Zinn, Kanonen und Pest. Ã� ber die
UrsprÃ¼nge der Neuzeit im 14. und 15. Jahrhundert, Opladen, 1989, demonstra que a
alimentaÃ§Ã£o da grande maioria da populaÃ§Ã£o foi piorando constantemente entre
1450 e 1850, e que somente desde entÃ£o comeÃ§ou a melhorar novamente, ainda que
somente nos paÃses industrializados, graÃ§as Ã  produÃ§Ã£o industrial de alimentos, e
com as conhecidas deficiÃªncias que implica. Se adota-se como critÃ©rio a distÃ¢ncia
entre a realidade social e as possibilidades que abre o estado correspondente das forÃ§as
produtivas, a sociedade moderna resulta ser a mais irracional de todas que jÃ¡ existiram.

(24) Inclusive a superioridade da tÃ©cnica armamentista europÃ©ia do inÃcio da Idade
Moderna nÃ£o se devia ao desenvolvimento tÃ©cnico, mas ao impulso, que vinha
impondo-se Ã  sociedade inteira, de empregar os conhecimentos tÃ©cnicos existentes,
assim como volumosos recursos econÃ´micos, preferentemente no desenvolvimento e na
produÃ§Ã£o de armas de fogo. O â�� complexo industrial-militarâ�� , pelo visto
caracterÃstico da sociedade burguesa, remonta Ã queles tempos (ver Zinn, op. cit.).

(25) A ciÃªncia moderna surgiu nos centros da burguesia urbana, cujo traslado desde o
norte da ItÃ¡lia e da Alemanha para a Inglaterra e os PaÃses Baixos provocou um traslado
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ligeiramente posterior dos centros de investigaÃ§Ã£o cientÃfica. Wolfgang Lefevre,
Naturtheorie und Produktionsweise, Darmstadt, 1978, sustenta que as ciÃªncias naturais
foram inicialmente, acima de tudo, um instrumento ideolÃ³gico da burguesia em luta
contra os privilÃ©gios da nobreza: se a natureza obedece a leis universais, entÃ£o a
ordem â�� naturalâ��  da sociedade Ã© aquela na qual seus membros fazem o mesmo.

(26) Sohn-Rethel, op. cit.

(27) Zinn, op. cit., sustenta que a sociedade burguesa surgiu por uma espÃ©cie de â��
acidente histÃ³ricoâ�� , devido Ã  peste do sÃ©culo XIV e Ã  destruiÃ§Ã£o das estruturas
feudais que trouxe consigo, juntamente com a introduÃ§Ã£o contemporÃ¢nea das armas
de fogo, cuja produÃ§Ã£o em massa reforÃ§ava a formaÃ§Ã£o dos poderes centrais do
Estado e a economia monetÃ¡ria (substituiÃ§Ã£o do tributo em espÃ©cie por impostos): o
que explicaria pelo menos por que somente na Europa as formas embrionÃ¡rias da
sociedade mercantil conseguiram quebrar as estruturas feudais. [ ver Robert Kurz, O
estouro da modernidade: com tostÃµes e canhÃµes, 2002, disponÃvel em
http://obeco.planetaclix.pt/rkurz94.htm (acessado em 27/10/2003) (N. do T.) ]

(28) Conforme exposto por Karl Marx no primeiro capÃtulo de O capital, A mercadoria;
disponÃvel em http://www.geocities.com/Paris/Rue/5214/ocapitallivro1.htm (acessado em
27/10/2003) (N. do T.)

(29) Para uma apresentaÃ§Ã£o mais detalhada da visÃ£o do Grupo Krisis sobre esta
questÃ£o, ver Grupo Krisis, Manifesto contra o trabalho, trad. de Heinz Dieter Heide Mann
e ClÃ¡udio Roberto Duarte, Conrad Livros, SÃ£o Paulo, 2003, ou em
http://planeta.clix.pt/obeco/mct.htm (acessado em 27/10/2003) (N. do T.)

(30) Kant, CrÃtica de la razÃ³n pura, B 132/134.

(31) Greiff, op. cit., p. 93.

(32) O fato Ã© familiar Ã  fÃsica quÃ¢ntica, cujas observaÃ§Ãµes nÃ£o podem levar-se a
cabo sem influir gravemente no curso â�� naturalâ��  das coisas; ainda que em geral se
costume encobri-lo mediante a suposiÃ§Ã£o inteiramente infundada de que por detrÃ¡s da
regularidade produzida pela interaÃ§Ã£o de sujeito e microestrutura se escondem as leis â
�� verdadeirasâ��  da natureza, independentes do sujeito.

(33) Robert Kurz, Subjektlose Herrschaft, Krisis n. 13 (1993), p. 68 [ Em portuguÃªs:
DominaÃ§Ã£o sem sujeito, http://obeco.planetaclix.pt/rkurz86.htm(acessado em
27/10/2003). Difundido no SeminÃ¡rio Internacional â�� A Teoria CrÃtica Radical,
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SuperaÃ§Ã£o do Capitalismo e a EmancipaÃ§Ã£o Humanaâ�� , Fortaleza, CearÃ¡,
29.10.2000 (N. do T.) ].

(34)Ver Kurz, ib., p. 69.

(35) Repito, porque tropecei com semelhante mal-entendido, que nÃ£o se trata aqui do â
�� anything goesâ�� , no sentido de Feyerabend, mas de atribuir a um mÃ©todo a
significaÃ§Ã£o que lhe corresponde; o que obviamente nÃ£o equivale a colocÃ¡-lo no
mesmo nÃvel de um feitiÃ§o de vudu.
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